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ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ERÊ


EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2020  #emergenciacultural

OBJETO: FORMALIZAR REPASSE DO SUBSÍDIO EMERGENCIAL PARA ESPAÇOS CULTURAIS E ARTÍSTICOS ORGANIZADOS E MANTIDOS POR PESSOAS, ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL, MICROEMPRESAS E EMPRESAS CULTURAIS, ORGANIZAÇÕES CULTURAIS E COMUNITÁRIAS, COOPERATIVAS E INSTITUIÇÕES CULTURAIS, COM OU SEM FINS LUCRATIVOS, QUE SEJAM DEDICADOS A REALIZAR ATIVIDADES ARTÍSTICAS E CULTURAIS NO MUNICÍPIO DE CAMPO ERE/SC, E QUE CUMPRAM INTEGRALMENTE COM AS EXIGÊNCIAS DA LEI FEDERAL 14.017/2020 – LEI ALDIR BLANC, PARA O ACESSO AO SUBSÍDIO EMERGENCIAL PREVISTO EM SEU INCISO II DO ART. 2º.

Considerando a Lei Federal 14.017/2020, o Decreto Federal no 10.464/2020 e o Decreto n. 10.489/2020, que dispõe sobre ações emergenciais destinadas ao setor cultural a serem adotadas durante o estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, o Município de Campo Erê, por meio da Secretaria Municipal de Educação e Cultura –Coordenadoria de Cultura e Eventos, no uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo 23, inciso V e do artigo 30, inciso IX da Constituição Federal, juntamente com o Comitê de Gestor Municipal da Lei Aldir Blanc, torna público o presente CHAMAMENTO PÚBLICO PARA ESPAÇOS CULTURAIS E ARTÍSTICOS, que cumpram integralmente com as exigências previstas na legislação e estejam aptos a acessar subsídio emergencial previsto no inciso II do art. 2º, da Lei Federal 14.017/2020 – Lei Aldir Blanc e tenham seu cadastro validado no Cadastro Municipal de Cultura do município de Campo Erê.

1.
DO OBJETO

1.1.
O presente Chamamento Público tem por finalidade a formalização de repasse do subsídio emergencial para Espaços Culturais e Artísticos organizados e mantidos por pessoas, Organizações da sociedade civil, Microempresas e Empresas culturais, Organizações culturais e comunitárias, Cooperativas e Instituições culturais, com ou sem fins lucrativos, que sejam dedicados a realizar atividades artísticas e culturais no município de Campo Erê/SC, e que cumpram integralmente com as exigências da Lei Federal 14.017/2020 – Lei Aldir Blanc, para o acesso ao subsídio emergencial previsto em seu inciso II do art. 2º.

2. DA PARTICIPAÇÃO

2.1
Poderão participar:
2.1.1 Pessoa Física, maior de 18 anos, residente e domiciliada no município de Campo Erê, desde que responsável legal por Espaço Cultural e Artístico que não formalizados como Pessoa Jurídica de direito Privado, e esteja com as atividades interrompidas durante o estado de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo Nº 06 de 20 de março de 2020;

2.1.2 Pessoa Jurídica de direito privado, em cuja finalidade esteja contemplada a arte e a cultura, ou ainda serviços culturais e artísticos, devidamente registradas no município de Campo Erê, e esteja com as atividades interrompidas durante o estado de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo Nº 06 de 20 de março de 2020;

2.2 Terão prioridade para serem contemplados com subsídio os espaços culturais que tiveram se registrado no Cadastro Municipal de Cultura do município de Campo Erê, validado pelo Comitê Gestor Municipal da Lei Aldir Blanc destinado para acompanhamento da Lei n. 14.017/2020. 

2.3 Os interessados previstos nos itens 2.1.1 e 2.1.2, devem comprovar ainda:

2.3.1 Inscrição  no Cadastro Municipal de Cultura do município de Campo Erê;
2.3.2 Atuação de no mínimo 02 (dois) anos, em uma das seguintes atividades do setor cultural e artístico:

I) Pontos e Pontões de Cultura;

II) Teatros Independentes;

III) Escolas de Músicas, de capoeira e de artes e estúdios, companhias e escolas de danças;

IV) Circos;

V) Cineclubes;

VI) Centros culturais, casas de cultura e centros de tradições regionais;

VII) Museus comunitários, centros de memória e patrimônio;

VIII) Bibliotecas Comunitárias;

IX) Espaços Culturais em Comunidades Indígenas;

X) Centros artísticos e culturais afro-brasileiros;

XI) Comunidades quilombolas;

XII) Espaços de povos e comunidades tradicionais;

XIII) Festas populares, inclusive o Carnaval e o São João, e outras de caráter regional;

XIV) Teatro de rua e demais expressões artísticas e culturais realizadas em espaços públicos;

XV) Livrarias, Editoras e Sebos;

XVI) Empresas de diversão e produção de espetáculos;

XVII) Estúdios de Fotografia;

XVIII) Produtoras de cinema e audiovisual;

XIX) Ateliês de pintura, moda, design e artesanato;

XX) Galerias de arte e de fotografias;

XXI) Feiras de arte e artesanato;

XXII) Espaços de apresentação musical;

XXIII) Espaços de literatura, poesia e literatura de cordel;

XXIV) Espaços e centros de cultura alimentar e base comunitária, agroecológica e de culturas originárias, tradicionais e populares;

XXV) Outros espaços e atividades artísticos e culturais validados nos cadastros aos quais se refere o art. 7º da Lei Federal Nº 14.017/2020.

2.4 A comprovação poderá se dar através do envio de portfólio cultural, ou de outras informações e declarações que comprovem a atividade.

2.4.1 O benefício do subsídio será concedido para a gestão responsável pelo espaço cultural,   sendo   permitido   apenas   um   CNPJ   por   endereço,   e   vedado   o recebimento cumulativo, mesmo que o beneficiário seja responsável por mais de um espaço cultural.

2.5 Ficam impedidos de participar deste Edital:

2.5.1 Espaço ou Entidade/Coletivo criada ou vinculada à administração pública de qualquer esfera, bem como, não poderá possuir vínculos com fundações, institutos ou instituições criados ou mantidos por grupos de empresas;

2.5.2 Teatros e casas de espetáculos de diversões com financiamento exclusivo de grupos empresariais;

2.5.3 Espaços geridos pelos serviços sociais do Sistema S;
2.5.4 Pessoa Física, responsável legal, menor de 18 (dezoito) anos, salvo os emancipados - que deverão apresentar a Emancipação no Ato da entrega de documentação;

2.5.5 Espaço cultural e artístico que estiver em qualquer situação de inadimplência, mora ou irregularidade para com a administração pública na esfera municipal; 

2.5.6 Pessoa Física pleiteante de cargo eletivo;

2.5.7 Pessoa Jurídica que tenha vinculação ou seus sócios e responsáveis legais sejam pleiteantes de cargo eletivo;

2.5.8 Pessoa física ou jurídica situada fora do município de Campo Erê.

2.5.9  Membros da Comissão de Avaliação, Seleção e Fiscalização;

2.5.10 Cadastros inscritos fora do período estabelecido e/ou sem a documentação exigida.
3. DAS INSCRIÇÕES
3.1 As inscrições são gratuitas e ficarão abertas de 03 de novembro a 17 de novembro de 2020, devendo obrigatoriamente ser protocoladas na Coordenadoria de Cultura e Eventos, durante o expediente, no horário das 07h às 13 horas.

3.2 As inscrições serão efetuadas mediante entrega e protocolo da seguinte documentação:

3.2.1 PESSOA FÍSICA RESPONSÁVEL PELO ESPAÇO CULTURAL:

a) Formulário de Requerimento e Auto declaração devidamente preenchido e assinado, conforme o Anexo I;

b) Cópia do documento de identidade (RG, CNH ou Carteira de identidade profissional);

c) Cópia do Cadastro de Pessoa Física (CPF);

d) Cópia do título de eleitor e Cópia de comprovantes de residência atual em nome do solicitante;

e) Certidão negativa de débitos com a Prefeitura Municipal de Campo Erê;

f) Cópia de cartão ou outro documento constando o nome do Titular da Conta , a Conta Corrente, Agência e Banco.

g) Comprovante de emancipação de menor (se for o caso);

3.2.2 PESSOA JURÍDICA:

a) Formulário de Requerimento e Auto declaração devidamente preenchido e assinado, conforme o Anexo I;

b) Cópia do documento de identidade (RG, CNH ou Carteira de identidade profissional) do representante legal;

c) Cópia do Cadastro de Pessoa Física (CPF) do representante legal;

d) Cópia do contrato social em vigor ou Certificado de Micro Empreendedor Individual;

e) Comprovante de registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

f) Comprovante de regularidade fiscal, apresentando Certidão Negativa de Débito (CND) ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, para com a esfera municipal;

g) Cópia de cartão ou outro documento constando o nome do Titular da Conta, a Conta Corrente, Agência e Banco.

3.2.3 Tanto a pessoa física como jurídica devem comprovar as despesas com os seguintes documentos:

I - Portfólio  digital  do  espaço  artístico  e  cultural,  microempresa  e  pequena empresa cultural, cooperativa, instituição e organização cultural comunitária que  teve  as  suas  atividades  interrompidas  pela  força  das  medidas  de isolamento  contendo  fotos,  matérias  de  jornais,  blogs,  revistas,  folders, cartazes,  críticas,  registro  de  redes  sociais  (com  data  e  nome  da  rede social), atestados de capacidade técnica (emitidos por instituições públicas ou privadas), contratos, declarações (emitidos por instituições públicas ou privadas) e/ou outros materiais comprobatórios de sua atividade cultural;

II - Cópia dos comprovantes de faturamento e/ou receita referente ao ano de 2019.  Para  estes  fins  serão  aceitos  balancetes  financeiros  assinados  e carimbados   por   profissional   de   contabilidade   com   registro   no   órgão competente,  relatórios  financeiros,  extratos  bancários, em conta bancária vinculada  ao  espaço,  prêmios,  contratos,  extratos  de  licitações,  notas fiscais e outros;

III -  04 (quatro) comprovantes de despesas com aluguel e/ou financiamento do espaço. Esses comprovantes devem apresentar data de até 6 (seis) meses anteriores  ao  ato  da  inscrição, podendo ser meses consecutivos ou não. Para  fins  de  comprovação  serão  aceitos  boletos,  recibos,  contratos  e outros;

IV - 04  (quatro)  comprovantes  de  despesas  com fornecimento e consumo de energia  elétrica.  Esses  comprovantes  devem  apresentar  data  de  até  6 (seis)   meses  anteriores  ao  ato  da  inscrição,  podendo  ser  de  meses consecutivos  ou  não.  Para  fins  de  comprovação  serão  aceitos  faturas, boletos ou outros;

V - 04  (quatro)  comprovantes  de  despesas  com fornecimento e consumo de água. Esses comprovantes devem apresentar data de até 6 (seis) meses anteriores ao ato da inscrição, podendo ser de meses consecutivos ou não. Para fins de comprovação serão aceitos faturas, boletos ou outros;

VI - Planilha  com  indicativo  de  despesa  com  colaborador.  Na  relação  deve constar o nome completo de cada colaborador, RG e CPF, e valor pago por mês a cada colaborador considerando os últimos 6 (seis) meses antes do ato da inscrição, conforme ANEXO I;

VII -  Cópia  dos  contratos  de  trabalho,  da  Carteira  de  Trabalho  e  Previdência Social (CTPS) ou GFIP (relação dos trabalhadores constantes no arquivo SEFIP),   referente   aos   colaboradores   efetivos   indicados   na   planilha especificada no inciso VI;

VII - Comprovante de outras despesas - 04 (quatro) de cada. Gastos diversos do  espaço  como  internet,  telefone,  segurança,  IPTU,  alvará,  e  outros. Esses   comprovantes   devem   apresentar   data   de   até   6   (seis)   meses anteriores  ao  ato  da  inscrição.  Para  fins  de  comprovação  serão  aceitos recibos, faturas, boletos, contratos e outros;

VIII - Proposta  de  contrapartida.  Estas  propostas  deverão  ser  oferecidas  em bens   ou   serviços   economicamente   mensuráveis,   sendo   obrigatória   a realização de toda e qualquer atividade de contrapartida de forma gratuita, em intervalos regulares e prioritariamente aos alunos de escolas públicas ou em   espaços   públicos   de   sua   comunidade,   em   cooperação   e planejamento definido   com   a Secretaria Municipal de Educação e Cultura.   Na   proposta   deverá   constar expressamente   todo   o   plano   de   desenvolvimento   das   atividades   de contrapartida,   segmento   cultural   e   temática   abordada,   carga   horária, público atendido (perfil e quantidade) - Conforme ANEXO II deste edital. A contrapartida  poderá  ser  readequada  pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura, em  conjunto  com  o proponente ;

IX - Termo   de   interrupção   das   atividades,   constando   a   data  em  que  as atividades foram suspensas, conforme ANEXO III; 

X - Declaração  de  Ausência  de  Parentesco  com  os membros do Comitê, conforme ANEXO IV;

3.2.4 - A qualquer momento poderá ser solicitado ao proponente, entrega de demais documentações  ou  originais,  e  o  não  cumprimento  poderá  desclassificar  a inscrição.

3.3 É de inteira responsabilidade do interessado a veracidade e a autenticidade de todos os dados inseridos no Requerimento e Auto declaração, sendo único responsável pelas informações e documentos encaminhados, isentando o Poder Público Municipal de qualquer responsabilidade civil ou penal, estando o interessado ciente da responsabilidade criminal por falsidade documental conforme definido no Título X, Capítulo III do Código Penal.

3.4 É de inteira responsabilidade do interessado a entrega das cópias da documentação solicitada em perfeitas condições de legibilidade e leitura, sem rasuras e dentro do prazo de validade, sendo que a ausência ou impossibilidade de leitura de qualquer uma delas desabilitará a inscrição.

3.5 O ato de inscrição implicará a prévia e integral concordância com todas as normas deste Edital e não implica na seleção e/ou contratação do interessado por parte da Prefeitura Municipal de Campo Erê.

3.6 É de total responsabilidade do interessado acompanhar, no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de Campo Erê as etapas do processo, a atualização das informações e a publicação de possíveis erratas do presente Edital.

3.7 Não serão admitidas inscrições realizadas:

3.7.1 Após o encerramento do prazo de inscrição;

3.7.2 Sem a entrega e protocolo e/ou falta de preenchimento dos campos obrigatórios do Requerimento e Auto declaração, e cópia dos arquivos dos documentos exigidos na inscrição.
4. DO SUBSÍDIO
4.1 O valor para a destinação do subsídio será equivalente a duas parcelas de R$ 3.000,00 (três mil reais), para cada beneficiário, que será pago preferencialmente em duas parcelas.

4.2 O subsídio somente será concedido para a gestão responsável pelo espaço cultural, vedado o recebimento cumulativo, mesmo que o beneficiário esteja inscrito em mais de um cadastro, ou seja, responsável por mais de um espaço cultural.

4.3 Os gastos relativos à manutenção da atividade cultural do beneficiário poderão incluir despesas realizadas com:

a) internet;

b) transporte;

c) aluguel;

d) telefone;

e) consumo de água e luz; e

f) outras despesas relativas à manutenção da atividade cultural do beneficiário.

g) - É vedada a utilização do subsídio para pagamento de despesas relativas a salários de trabalhadores sem vínculo empregatício. 

4.4 O pagamento do subsídio será efetuado através de TRANSFERÊNCIA EM CONTA CORRENTE informada no Requerimento e Auto declaração, após as devidas homologações.

4.5 A conta bancária fornecida deve obrigatoriamente ser conta corrente e estar vinculada ao CPF do beneficiário, em se tratando de Pessoa Física responsável legal por espaço cultural não formal; e ao CNPJ, em se tratando de Pessoa Jurídica, sob pena do não recebimento do recurso.

4.6 O  valor  total  destinado  para  atendimento  ao  subsídio  emergencial  mensal, inciso II do art.2º da Lei Aldir Blanc, é de R$ 24.000,00  (vinte e quatro mil reais);

4.7 As parcelas do subsídio, a serem distribuídas entre os espaços   terão   valor   mínimo   de   R$   3.000,00   (três   mil   reais)   e   máximo   de R$10.000,00 (dez mil reais);

4.8 Será  feito  o  repasse  de  até  2  (duas) parcelas, em pagamento de cota única.

4.9 O pagamento dos recursos destinados ao subsídio emergencial mensal poderá ficar condicionado à verificação de elegibilidade do beneficiário, realizada por meio  de  consulta  prévia  a  base  de  dados  em  âmbito  federal  disponibilizada pelo Ministério do Turismo - DATAPREV;

4.10 O  município  poderá  realizar  outras  consultas  a  bases  de  dados  disponíveis pelo Estado e do próprio município se julgar necessário.
5. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
5.1 A prestação de contas deverá ser realizada por meio da apresentação de documentos que comprovem que o subsídio recebido foi utilizado para os gastos relativos à manutenção das atividades, contendo cópias simples de todos os comprovantes das despesas realizadas (ex: Notas fiscais, recibos, etc);

5.2 Os documentos relativos à Prestação de Contas deverão ser entregues junto à Prefeitura Municipal de Campo Erê, em até 120 (cento e vinte) dias, após o recebimento da (última) parcela do subsídio.

5.3 O Beneficiário deverá manter em seu arquivo durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de contas, os documentos originais que compõem a prestação de contas.

5.4 Somente  serão  aceitos  comprovantes  de  pagamentos  de  despesas  cujos objetos  tenham  sido informados no processo de inscrição e homologação do edital;

5.5 Os  comprovantes  de  pagamento  deverão  ser datados com data posterior ao recebimento do subsídio; 

5.6 Poderão ser pagas apenas as despesas de março a dezembro de 2020;

5.7 Documentos  comprobatórios  de  despesas, pagamentos e extratos bancários, bem  como  o  comprovante  de  depósito  do  recurso  especificado , deverão ser, quando em tamanho inferior, colados individualmente em folha de papel tamanho A4;

5.8 A   entrega   da   prestação   de   contas   deverá   ser   realizada   de   forma exclusivamente presencial na Coordenadoria de Cultura e Eventos, Secretaria Municipal de Educação e Cultura no horário de expediente, de segunda a sexta-feira;

5.9 Os  documentos  devem  estar  numerados,  rubricados  e  deverão  obedecer  a seguinte sequência:

I.       Requerimento de prestação de contas ;

II.       Relação de pagamento ;

III.       Documentos comprobatórios de despesas e pagamentos ; 

IV.       Extratos bancários;

V.       Outros.

6. DA CONTRAPARTIDA 
6.1 Os beneficiários, após a retomada das atividades presenciais, ficam obrigados a garantir a realização de atividades de contrapartida de bens ou serviços economicamente mensuráveis, destinadas, prioritariamente, aos alunos de escolas públicas ou em espaços públicos de sua comunidade, de forma gratuita, em intervalos regulares, em cooperação e planejamento definido com a Secretaria Municipal de Educação e Cultura, conforme Requerimento e Auto declaração.

6.2 Os beneficiários deverão entregar à Prefeitura Municipal de Campo Erê, Relatório detalhado de comprovação da contrapartida, conforme Contrato de Proposta de Contrapartida, modelo disponível no Anexo II.

7.  DAS DATAS
7.1.
O   cronograma   referente   ao  processo  de  cadastro,  avaliação,  e  eventual seleção  e  repasse  dos  recursos  de  subsídio  aos  espaços  culturais  se  dará como segue:

I.  Cadastramento: de 03 de novembro a 18 de novembro de 2020;

II. Publicação  da  lista  de  inscritos : 19 de novembro de 2020;

III. Homologação da lista dos aprovados: 20 novembro de   2020;

IV. Recebimento dos recursos: até 23 de  novembro de 2020;

V. Homologação Final dos aprovados : 24 de novembro de 2020;

VI. Repasse dos recursos ao beneficiário: até 31 de dezembro de 2020.

8 . DA AVALIAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
8.1 A análise da documentação será analisada pelo Comitê designado pelo Decreto Municipal nº, 2004/2020.
8.2 A falta de qualquer documento ou inobservância do presente Edital a inscrição será desclassificada; 

8.3 O valor da parcela a ser recebido pelo espaço cultural será , dentro do valor previsto na Lei nº 14.017,  de  R$  3.000,00  (três  mil  reais)  a  R$  10.000,00  (dez  mil  reais);

8.4 Encerrada  a  avaliação,  caso  haja  constatação  de  insuficiência  dos  recursos para contemplar toda a demanda, a Secretaria Municipal de Educação e Cultura , com a autorização do Comitê, e com a anuência do Conselho Municipal de  Política  Cultural,  poderá  promover  a  diminuição  proporcional  do  valor repassado  a  cada  um dos espaços culturais habilitados, buscando garantir a acessibilidade ao recurso para o maior número de beneficiários;

8.5 Caso a medida mencionada no item 8.4 não seja suficiente para beneficiar a todos  os proponentes  inscritos  e  habilitados,  será  verificada  na  proposta  a abrangência  da  contrapartida  indicada  pelo  proponente  como  critério  para maior pontuação, sendo;

8.6 Ainda  sendo  inviável  adequar  os  valores  previstos  neste  edital  a  todos  os beneficiários, será levada em conta a ordem da entrega das documentações, sendo  dada  preferência  para  pagamento  ao  primeiro  proponente  e  assim sucessivamente.
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1 É de total responsabilidade do interessado garantir a integridade, veracidade e totalidade das informações e dos documentos exigidos neste Edital, não cabendo qualquer indenização devida ao interessado, pela elaboração e apresentação de documentação irregular.

9.2 As dúvidas relativas ao presente Edital serão respondidas exclusivamente pelo e-mail  cultura@campoere.sc.gov.br ou presencialmente e posteriormente publicadas no site da Prefeitura Municipal. 

9.3 A eventual revogação deste Edital, por motivo de interesse público, ou sua anulação, no todo ou em parte, não implica direito a indenização de qualquer natureza.

9.4 Os casos omissos serão apreciados com fundamento na legislação pertinente vigente, pelo Comitê, instituído pelo Decreto Municipal Nº 2004/2020, para dirimir eventuais questões relativas a este edital.
9.5 O  ato  de  inscrição  implica  o  conhecimento  e  a  integral  concordância  do proponente  com  as  normas  e  condições estabelecidas neste edital, inclusive libera sem ônus à Prefeitura o uso de imagem e voz, por tempo indeterminado.
9.6 É  de  inteira  responsabilidade  do  proponente  buscar  as  informações  sobre  o cronograma e demais normas deste processo.
9.7 Quaisquer   informações   adicionais   que   se   façam   necessárias   para   o cumprimento
deste    edital    serão    prestadas   pela   Coordenadoria de Cultura e Eventos e do Comitê Gestor Municipal da Lei Aldir Blanc pelo telefone           49 – 3655 – 3022 ou 3655-2011      e           pelo           e-mail  cultura@ampoere.sc.gov.br.

9.8 Fazem parte deste edital os seguintes documentos complementares: ANEXO I – Requerimento e Auto declaração de Espaço Cultural , ANEXO II – Relatório de Comprovação da Contrapartida.

7.9 O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios, será o da Comarca de Campo Erê, Estado de Santa Catarina.

Campo Erê, 29 de outubro de 2020
Ledi Farias Erenbrink

Secretária Municipal de Educação e Cultura
Rua 1º de Maio, 736, Centro, CNPJ 83.026.765/0001-28, www.campoere.sc.gov.br e-mail: sead@campoere.sc.gov.br Fone/fax 49-3655-1238
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